Resposta da Questão de Ordem n.º 248

Presidente: VAZ DE LIMA 

149ª Sessão Ordinária – 21/11/07
“Sras. Deputadas e Srs. Deputados, o nobre Deputado Bruno Covas suscitou Questão de Ordem em 03 de outubro último, na 120ª Sessão Ordinária, sobre a aplicabilidade do Art. 61 - designação de Relator Especial - concernente às proposições previstas no inciso II do Art. 33; e sobre a aplicação das novas normas regimentais às proposições previstas no inciso II do artigo 33 do Regimento Interno consolidado, que passou a vigorar a partir do dia 15 próximo passado.

Respondo.
Relativamente à primeira indagação, o entendimento é pela inaplicabilidade do Art. 61 para as proposições previstas no inciso II do Art. 33 da XIII Consolidação do Regimento Interno, que passou a vigorar a partir do dia 15 p.p. Isto porque o novo dispositivo regimental confere expressamente apenas às Comissões de mérito a competência para deliberar conclusivamente. Tal competência outorgada às Comissões assenta sua fundamentação em norma constitucional (Art. 13, § lº, Item 1, da Constituição Estadual). Sabe-se, outrossim, que não pode haver delegação da delegação. Vale dizer, o Plenário delegou à Comissão função deliberativa dele (Plenário), e ela (Comissão) não pode delegar a Relator Especial, por interpretação desta Presidência, essa competência deliberativa, máxime por assim não vir expresso no novo Regimento.
Resumindo: não é possível haver relator especial para as matérias que forem de deliberação das comissões. Por exemplo: patronímico, dias festivos, utilidade pública, moções. Se a Comissão de Constituição e Justiça não for a única comissão a falar, portanto não for aquela que fale pelo mérito, nesse caso cabe, sim. No outro caso, se for para outra comissão que vai deliberar conclusivamente, não cabe relator especial.
Referentemente à segunda indagação, as proposituras que, a partir de 15 de novembro, estiverem prontas para a Ordem do Dia e se incluírem entre as previstas no inciso II do Art. 33 (Moções, Projetos de Lei declarando de utilidade pública associações; denominação de próprios públicos, instituição de data comemorativa) retornarão, por despacho desta Presidência, às Comissões competentes para a devida deliberação, agora com força conclusiva, das Comissões, sem necessidade de nova distribuição ou de nova designação de relator para parecer, só para deliberar. Os pareceres já prolatados - inclusive, se houver, de Relator Especial - poderão ser supedâneo para manifestação terminativa das Comissões, nos termos do Art. 33, inciso II, da XIII Consolidação do Regimento Interno, que é o que esta Presidência está fazendo. Todos os projetos que já estejam prontos para a Ordem do Dia e que sejam desta natureza serão remetidos para as respectivas comissões para que elas deliberem.
É a resposta às indagações do Deputado Bruno Covas.
